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REGRA DE PROCEDIMENTO – PROGRAMA DE BONIFICAÇÃO 

ÁREA ADMINISTRATIVA 

 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Estabelecer as regras do Programa de Bonificação, para colaboradores da área 

administrativa, cujo objetivo é:  

 

a) fortalecimento da parceria entre os colaboradores e o Escritório; 

b) reconhecimento do esforço individual e da equipe na construção do resultado; 

c) estímulo do interesse dos colaboradores na gestão e nos destinos do Escritório; 

d) incentivo aos negócios e ao lucro do Escritório. 

 

1.2. Fica revogada a RP_028/2024, a qual tratava do mesmo objeto. 

 

2. BASE DE CÁLCULO E PAGAMENTO DO BÔNUS  

 

2.1. A base de cálculo para o Bônus de cada colaborador será o seu salário bruto vigente na 

data da competência da apuração do Bônus e poderá chegar a até 1 salário mais eventuais 

acréscimos de desempenho, conforme item 6.  

2.2. O pagamento do Bônus será feito em 2 parcelas, sendo a primeira no mês de setembro, 

com pagamento até o dia 06, e a segunda no mês de março, com pagamento até o dia 20.  

2.3. A primeira parcela será de até 1/2 salário, com os devidos acréscimos e descontos, e os 

critérios de pagamento serão verificados entre janeiro e junho.  

2.4. A segunda parcela será de até 1/2 salário, com os devidos acréscimos e descontos e os 

critérios de pagamento serão verificados entre janeiro e dezembro. 

2.5. O cálculo de cada parcela se dará da seguinte forma: 

 

BÔNUS = (((VB + AD) – DA) – DF) – DM 

 

 Onde:  

 VB = Valor-Base 

 AD = Avaliação de desempenho 

 DA = Desconto por Atrasos 

 DF = Desconto de Faltas 

 DM = Desconto de Meta de Faturamento não atingida 
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3. META DE FATURAMENTO E LIMITADOR DE BÔNUS 

 

3.1. Para cada exercício, o Escritório possui uma meta de faturamento que deve superar em 40% 

o faturamento do exercício anterior. Dessa forma, os Bônus somente serão pagos na sua 

integralidade, caso o escritório atinja esse faturamento bruto, que será divulgado após o 

fechamento do exercício anterior.  

3.2. Os Bônus serão reduzidos proporcionalmente ao percentual que faltar para o atingimento 

da meta. Eventual redução em razão de não atingimento de metas será aplicada após a apuração 

do Valor-Base, com todos seus acréscimos e/ou decréscimos, conforme fórmula do item 2.5. 

3.3. Caso o faturamento do exercício corrente seja igual ou inferior ao exercício anterior, o 

Programa de Bonificação fica automaticamente cancelado, sem o pagamento de Bônus. 

3.4. A primeira parcela será calculada proporcionalmente a 6 meses de faturamento. 

3.5. Serão destinados ao Programa de Bonificação recursos limitados a 10% (dez por cento) do 

lucro líquido do Escritório, apurado quando do pagamento de cada parcela.  

 

4. ELEGIBILIDADE PARA PARTICIPAÇÃO NO PROGRAMA DE BONIFICAÇÃO 

 

4.1. Para fazer jus ao Bônus integral, será necessário que o colaborador tenha trabalhado no 

período de 01 de janeiro a 31 de dezembro. 

4.2. Os colaboradores que ingressarem no Escritório no curso desse período, farão jus ao 

pagamento proporcional da participação devida, na proporção de 1/12 avos por mês trabalhado, 

considerando-se mês completo a fração superior a 15 dias no mês. 

4.3. Os colaboradores que se desligarem do Escritório, por qualquer motivo, antes da apuração 

do Programa de Bonificação, não farão jus ao pagamento do Bônus. 

4.4. Este Programa de Bonificação é aplicável somente para colaboradores da área 

administrativa do escritório, ficando excluídos do Programa os sócios, parceiros, terceiros, 

advogados, assistentes jurídicos e estagiários.  

 

5. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

 

5.1. O Valor-Base de cada colaborador poderá ter até 20% de acréscimo ou decréscimo, 

conforme os resultados de avaliação individuais de cada um, conforme tabela abaixo:  

 

Resultado da Avaliação Percentual 

Desempenho muito insatisfatório -20% 

Desempenho insatisfatório -10% 

Desempenho satisfatório 0% 

Desempenho acima do esperado 10% 

Desempenho muito acima do esperado 20% 

 

5.2. Os critérios de avaliação para apuração do percentual acima, serão definidos por cada área 

do Escritório e de acordo com o cargo de cada colaborador. 

5.3. A avaliação final de cada colaborador será feita pelo gestor da área, em fevereiro do 

exercício seguinte à avaliação, sendo que será realizada uma avaliação intermediária no mês de 

agosto do exercício corrente da avaliação, para cálculo da primeira parcela e a fim de possibilitar 

ao colaborador o seu eventual realinhamento com as metas do Escritório. 

 

 

6. DESCONTOS POR ATRASO 
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6.1. Após a aplicação do percentual acima, serão descontados os atrasos, assim considerados 

os dias em que o colaborador chegar ao trabalho após 15 (quinze) minutos do seu horário de 

entrada.  

6.2. Os atrasos serão descontados na seguinte proporção: 

 

Dias com atraso Desconto 

1 0% 

2 10% 

3 20% 

4 30% 

5 40% 

6 50% 

7 60% 

8 70% 

9 80% 

10 ou mais 90% 

 

7. DESCONTOS POR FALTAS INJUSTIFICADAS 

 

7.1. Após a aplicação do percentual acima, serão descontadas as faltas injustificadas, excluídas 

somente as ausências legais previstas no artigo 473 da CLT, nos seguintes percentuais: 

 

Faltas Desconto 

1 0% 

2 25% 

3 50% 

4 75% 

Acima de 4 Perde direito ao Bônus 

 

7.2. Serão consideradas faltas injustificadas, as penalidades de suspensão de qualquer ordem. 

7.3. Os colaboradores que se afastarem por motivo de saúde ou acidente de trabalho de 

trabalho e os colaboradores gozando de licença maternidade, receberão o Bônus 

proporcionalmente à quantidade de dias trabalhados.  
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